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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032640-93.2011.815.2001
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Telemar Norte Leste S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior 
APELADO: Maria Luzenir da Silva 
ADVOGADO: Frederico Soares Araújo e outros

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL  -  CONTRATO  DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - OPERADORA 
DE  TELEFONIA  -  AÇÃO  DE 
COMPLEMENTAÇÃO  DE  AÇÕES 
INTEGRALIZADAS  -  PETIÇÃO  INICIAL  - 
AUSÊNCIA  DO  INSTRUMENTO  DE 
CONTRATO  FIRMADO  -  DOCUMENTO 
INDISPENSÁVEL À PROPOSITURA DA AÇÃO 
-  AUSÊNCIA  DE  OUTROS  ELEMENTOS 
ATESTANDO  O  VÍNCULO  -  AUSÊNCIA  DE 
DESPACHO  DETERMINANDO  EMENDA  À 
INICIAL  – INOBSERVÂNCIA DO ART. 284 DO 
CPC  –  PREJUÍZO  AO  JULGAMENTO  DA 
CAUSA  –  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA 
RECONHECIDA  DE  OFÍCIO  –  RECURSO 
VOLUNTÁRIO PREJUDICADO –  APLICAÇÃO 
DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.

-  O regramento contido no artigo 283 do Código 
de Processo Civil, dispondo que a petição inicial 
será  instruída  com  os  documentos 
indispensáveis à propositura da ação, reporta-se 
à  indispensabilidade  da  exibição  dos 
documentos  que,  casuisticamente,  fazem-se 
indispensáveis à admissibilidade da ação (juízo 
de  probabilidade),  cuja  ausência  enseja  o 
indeferimento da petição inicial (CPC, art.  284, 
par.ún.).
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- Observando que o autor não juntou à inicial o 
contrato  de participação financeira,  caberia  ao 
magistrado  determinar  a  intimação  da 
demandante para emendar a inicial, nos termos 
do art. 284 do CPC. 

− Não cumprindo tal determinação, o julgamento 
da causa restou prejudicado. 

− Nulidade  de  todos  os  atos  processuais 
realizados  após  a  distribuição,  irregularidade 
processual  que  representa  questão  de  ordem 
pública,  reconhecida de ofício  para determinar 
que  seja  devidamente  oportunizado  à  parte 
autora prazo para emendar a inicial, com vistas 
a  juntar  aos  autos  o  contrato  de  participação 
financeira. 

− Julgamento  prejudicado  da  remessa  e  do 
apelo,  aplicando-se  o  disposto  no  art.  557 do 
CPC. 

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível  interposta pela TELEMAR NORTE 
LESTE S/A irresignada com a sentença que julgou parcialmente procedente 
pedido formulado em ação ordinária judicializada em seu desfavor por Maria 
Luzenir da Silva.

Em suas  razões,  aduziu  preliminarmente  ser  parte  ilegítima 
para figurar no pólo passivo da demanda, bem como incompetência da justiça 
comum Estadual  para o julgamento da lide,  vez que é da Justiça Federal. 
Destaca,  ainda,  ainda  em  sede  de  preliminar,  a  inépcia  da  inicial  e  a 
prescrição do direito vindicado. No mérito, sustenta que houve desacerto na 
decisão  recorrida.  Discorreu  acerca  da  controvérsia,  pugnando  pelo 
provimento do apelo.

Sem contrarrazões.

Com vista dos autos, a Procuradoria-Geral de Justiça opinou 
pelo desprovimento do apelo (fls. 366/368).

É o breve relatório.

DECIDO

De plano,  vislumbro  questão  de  ordem pública,  cognoscível 
ex-officio,  que  impede  a  apreciação  do  recurso  voluntário,  qual  seja,  a 
inobservância, pelo Juízo de 1º grau, da previsão legal disposta no art. 284 do 
CPC.
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Consoante  se  afere  do  contido  na  inicial,  a  apelada 
mencionara que, ao contratar linha e serviços telefônicos da extinta empresa 
Telpa  S/A,  atual  Telemar  S/A,  firmara  contrato  adesivo  de  participação 
financeira,  de  modo  que  as  ações  que  integralizara,  integrando  o  capital 
social da empresa, apenas foram subscritas em momento posterior, quando 
os papéis tinham experimentado considerável valorização e o aporte vertido 
já se encontrava consideravelmente afetado pelos efeitos da inflação, o que, 
em seu sentir,  autorizaria a complementação de ações ou a percepção do 
equivalente em pecúnia e mais os dividendos e as bonificações que as ações 
haveriam de gerar.

Ocorre  que,  o  instrumento  do  contrato  de  participação 
financeira  que as  partes  teriam firmado  entre  si,  personificando  a  relação 
jurídica  negocial  que  perfaz  a  causa  de  pedir,  insere-se,  não  como 
documento comprobatório das alegações da recorrida, mas como verdadeiro 
pressuposto que se exige para o processamento da pretensão deduzida em 
juízo, sem o qual sequer é possível aferir sua legitimidade. 

Com efeito, vê-se dos autos que autora não juntou à sua inicial 
o  contrato  de  participação  financeira  que  alega  ter  firmado,  juntando  aos 
autos  apenas  proposta  para  aquisição  de  linha  telefônica  e  participação 
acionária (fls. 21), o que não comprova o direito vindicado.

Nesse cenário, vislumbra-se violação à regra prevista no artigo 
283 do Código de Processo Civil, que apregoa que a petição inicial deve ser 
instruída  com  os  documentos  indispensáveis  à  propositura  da  ação.1 
Conforme prescreve o aludido dispositivo, a petição inicial será instruída com 
os documentos indispensáveis à propositura da ação.” O regramento contido 
nesse dispositivo refere-se à indispensabilidade da juntada dos documentos 
que,  casuisticamente,  fazem-se indispensáveis  à  admissibilidade  (juízo  de 
probabilidade)  da  ação,  cuja  ausência  enseja  o  indeferimento  da  petição 
inicial (art. 284, parágrafo único, CPC). Classicamente, a doutrina cita como 
exemplos  de  documentos  indispensáveis:  (i)  a  escritura  registrada  para  a 
ação reivindicatória; (ii) a certidão de casamento para a ação de anulação de 
casamento; (iii) o instrumento do contrato para a ação rescisória e outros.

A jurisprudência de nossos tribunais não encontra dificuldades 
na aplicação do dispositivo  em comento,  ressalvando que os documentos 
indispensáveis à propositura da ação não se confundem com os documentos 
probatórios das alegações das partes, cuja valoração posterga-se para a fase 
instrutória.  Confiram-se,  nesse  sentido,  os  seguintes  arestos  da  lavra  do 
colendo Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  
MOMENTO  DE  JUNTADA  DE  DOCUMENTOS  AO 
PROCESSO. ABERTURA DE OPORTUNIDADE PARA  
MANIFESTAÇÃO  DA  PARTE  ADVERSA.  DIREITO 
CAMBIÁRIO.  NOTA PROMISSÓRIA.  EXECUÇÃO  DE 

1 - CPC, Art. 283: “A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da 
ação.”
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AVALISTA,  SÓCIO  DA  EMPRESA  AVALIZADA.  
ENDOSSO  PÓSTUMO  OU  IMPRÓPRIO  EFETUADO 
APÓS O PROTESTO POR FALTA DE PAGAMENTO.  
EFEITOS  DE  CESSÃO  CIVIL.  PRINCÍPIO  DA 
INOPONIBILIDADE  DE  EXCEÇÃO  PESSOAL 
RESTRITO  À  RELAÇÃO  CAMBIÁRIA.  
AFASTAMENTO  NO  CASO  CONCRETO.  1.  Os 
documentos  indispensáveis  à  propositura  de 
qualquer  ação  -  acarretando,  a  sua  falta,  o  
indeferimento  da  petição  inicial  -  dizem respeito  à  
demonstração das condições para o livre exercício  
da  ação  e  dos  pressupostos  processuais,  aos 
requisitos específicos de admissibilidade inerentes a  
algumas  ações,  bem  assim  àqueles  diretamente 
vinculados ao objeto da demanda,  como sói  ser  o  
contrato formal para o ajuizamento de ação que visa  
discutir  relação  jurídica  contratual.  Há  também  os 
documentos que visam comprovar as alegações da  
parte  e,  portanto,  não  são  imprescindíveis  no  
momento  do  ajuizamento  da  demanda  ou  do 
julgamento  do  mérito,  mas  a  sua  ausência  pode  
motivar a improcedência do pedido. 2. Não obstante  
os arts. 283 e 396 do CPC sejam incisivos quanto ao  
momento da juntada da documentação aos autos -  
conjuntamente com a peça preambular -, fato é que  
tanto a jurisprudência,  excepcionalmente,  quanto a  
própria lei (art. 284 do CPC, por exemplo, cujo prazo  
é  dilatório)  mitigam  essa  regra  quanto  aos  
documentos  comprobatórios  da  tese  defendida,  
máxime tendo em vista os princípios da economia e  
da  instrumentalidade  do  processo.  Precedentes.  
[omissis]  6.  Recurso  especial  não  provido.”  (REsp 
826.660/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
QUARTA  TURMA,  julgado  em  19/05/2011,  DJe 
26/05/2011)

“Os  documentos  indispensáveis  à  propositura  da 
ação, e que devem ser instruídos com a inicial, são  
aqueles que comprovam a ocorrência da causa de 
pedir  (documentos  fundamentais)  e,  em  casos 
específicos,  os  que  a  própria  lei  exige  como  da  
substância  do  ato  que  está  sendo  levado  à  
apreciação  (documentos  substanciais).”  (REsp 
1040715/DF,  Rel.  Ministro  MASSAMI  UYEDA, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  04/05/2010,  DJe 
20/05/2010)

Desse  modo,  verifica-se  que  a  peça  vestibular  contém 
irregularidade sanável,  porquanto não observou o disposto no art.  283,  do 
CPC:  “a  petição  inicial  será  instruída  com  os  documentos 
indispensáveis à propositura ação.” 

Em situações como a presente, o legislador criou a regra da 
emenda à inicial, constante do art. 284 do CPC, que estabelece:  

“Art.  284.  Verificando  o  juiz  que  a  petição  inicial  não 
preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, 
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ou que apresenta  defeitos e irregularidades capazes 
de dificultar o julgamento de mérito, determinará que 
o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) 
dias.” [em destaque]

Extrai-se do citado dispositivo que, diante da falta de um dos 
elementos da petição inicial (art. 282 do CPC), deverá o julgador determinar a 
sua correção, para evitar qualquer prejuízo ao julgamento do mérito. 

Nesse contexto, verifica-se que incorreu em equívoco o juiz de 
primeiro  grau,  vez  que,  diante  da  ausência  do  contrato  de  participação 
financeira  que  a  autora  alega  ter  firmado,  deveria  ter  observado  a 
determinação contida na norma supramencionada,  tão logo apresentada a 
petição inaugural.

Assim, faz-se necessário decretar a nulidade de todos os atos 
processuais  posteriores  à  distribuição, tendo  em  vista  que  não  fora 
oportunizado à parte  autora  a  possibilidade de emenda à inicial,  restando 
prejudicado o julgamento da causa.

Para melhor  elucidação do caso  sub examine,  colaciono os 
seguintes julgados:

BUSCA E APREENSÃO - INÉPCIA DA INICIAL  - NÃO 
OPORTUNIZADA  A  EMENDA  -  APELO 
PARCIALMENTE  PROVIDO  -  SENTENÇA 
DESCONSTITUÍDA.  1  -  A  redação  do  artigo  284, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil é clara ao 
dispor que verificada a necessidade de emenda à inicial, 
ante a inobservância dos requisitos insertos nos artigos 
282 e 283 do CPC ou em razão da existência de defeitos 
ou irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito,  incumbe ao Juiz oportunizar a parte autora,  no 
prazo de 10 (dez)  dias,  a emenda, sendo possível  o 
indeferimento  da  peça  exordial  apenas  se  não 
cumprida  a  referida  determinação. 2.  Apelação 
parcialmente  provida.  Sentença  desconstituída.2 [em 
destaque]

EMBARGOS.  EXECUÇÃO.  Documentos  essenciais  à 
lide. Ausência. Extinção do processo sem julgamento de 
mérito. Emenda da inicial. Oportunidade que deve ser 
concedida à parte antes do Decreto extintivo mesmo 
no processo de execução. Aplicação dos artigos 284 e 
736, parágrafo único do CPC. Decisão que recebeu os 
embargos  não  fez  menção  das  peças  processuais 
relevantes.  Apelação  provida.  Sentença  reformada. 
Extinção afastada.3 [em negrito]

Ante  o  exposto,  RECONHEÇO,  DE  OFÍCIO,  A NULIDADE 
DOS ATOS PROCESSUAIS REALIZADOS APÓS A DISTRIBUIÇÃO,  para 

2 TJCE; AC 0144450 40.2013.8.06.0001; Sexta Câmara Cível; Relª Desª Sérgia Maria Mendonça Miranda; 
DJCE 10/06/2013; Pág. 30.

3 TJSP;  APL  0005369-28.2012.8.26.0495;  Ac.  6770180;  Registro;  Vigésima  Primeira  Câmara  de  Direito 
Privado; Rel. Des. Ademir Benedito; Julg. 20/05/2013; DJESP 10/06/2013.
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que seja devidamente oportunizado à parte  autora prazo para emendar  a 
inicial, com vistas a juntar aos autos o contrato de participação financeira, sob 
pena de extinção do processo sem resolução do mérito, por inépcia da inicial. 
Por conseguinte, JULGO PREJUDICADO O APELO, nos termos do art. 557, 
caput4, do CPC.

P.I.

João Pessoa, 31 de julho de 2014.

 
Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             Relator

4 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,  prejudicado 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal  
Federal, ou de Tribunal Superior.

 Apelação Cível nº 0032640-93.2011.815.2001 6


